


Formação, Prática e Pesquisa em 
 Educação

Atena Editora 
2019

Natália Lampert Batista
Tascieli Feltrin

Maurício Rizzatti
(Organizadores)



 

 

 

2019 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 

Copyright do Texto © 2019 Os Autores 
Copyright da Edição © 2019 Atena Editora 

Editora Executiva: Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Diagramação: Geraldo Alves 

Edição de Arte: Lorena Prestes 
Revisão: Os Autores 

 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de responsabilidade 
exclusiva dos autores. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam atribuídos 
créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou utilizá-la para fins 
comerciais. 
 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Prof. Dr. Álvaro Augusto de Borba Barreto – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Junior – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alan Mario Zuffo – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Darllan Collins da Cunha e Silva – Universidade Estadual Paulista 
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Jorge González Aguilera – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Prof.ª Dr.ª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
 



Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 

Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 

Conselho Técnico Científico 
Prof. Msc. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional Paraíba 
Prof. Msc. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Prof.ª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Prof. Msc. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Msc. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Prof. Msc. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista 
Prof.ª Msc. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Msc. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof.ª Msc. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 

F723 Formação, prática e pesquisa em educação 1 [recurso eletrônico] / 
Organizadores Natália Lampert Batista, Tascieli Feltrin, Maurício 
Rizzatti. – Ponta Grossa, PR: Atena Editora, 2019. – (Formação, 
Prática e Pesquisa em Educação; v. 1) 

Formato: PDF 
Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-85-7247-589-1 
DOI 10.22533/at.ed.891190309 

1. Educação – Pesquisa – Brasil. 2. Professores – Formação –
Brasil. I. Batista, Natália Lampert. II. Feltrin, Tascieli. III. Rizzatti, 
Maurício. IV. Série. 

CDD 370.71 

Elaborado por Maurício Amormino Júnior – CRB6/2422 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná - Brasil 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 



APRESENTAÇÃO

Pensar a formação docente, as práticas pedagógicas e a pesquisa em educação 
emergem como tema central da Coletânea “Formação, Práticas e Pesquisa em 
Educação”, apresentada em três volumes. O volume um, aqui exposto, destacou, 
sobretudo, capítulos que versam sobre o eixo formação. No volume dois se destacam 
as práticas educativas e no volume três predomina o eixo pesquisas em educação.

Convidamos a todos a conhecerem os artigos enviados para o portfólio: 
No capítulo “A avaliação da aprendizagem no ensino superior e a formação 

docente: significados atribuídos por professores”, Maria Tereza Fernandino 
Evangelista e Alvanize Valente Fernandes Ferenc apresentam um recorte de uma 
pesquisa que buscou analisar os significados atribuídos à avaliação da aprendizagem 
por professores universitários de um curso de Licenciatura em Matemática. Já 
Siomara Cristina Broch, no texto “A escola básica na formação docente: percepções 
e reflexões sobre os estágios nos cursos de licenciatura”, apresenta e analisa as 
contribuições de gestores, coordenadores pedagógicos e docentes de Escolas de 
Educação Básica sobre as experiências realizadas por estagiários dos Cursos de 
Licenciatura em Ciências Biológicas e Matemática do Instituto Federal Farroupilha 
Campus Júlio de Castilhos no ano de 2011 a 2017.

Em “Representação social de docência para licenciandos participantes do PIBID 
do curso de ciências sociais UFRN/Campus Central”, Elda Silva do Nascimento 
Melo, Erivania Melo de Morais e Camila Rodrigues dos Santos relatam sua pesquisa 
destacando que a docência tem sido problematizada a partir de uma pluralidade de 
sentidos e para além de uma profissão de vocação, mas que precisa ser continuamente 
ressignificada por um exercício contínuo de formação e reflexão crítica. Américo 
Souza, em “A formação de professores de história na UNILAB: desafios e perspectivas 
para a preparação de um profissional para o Brasil e a África”, discute a elaboração 
e a execução do Projeto Pedagógico Curricular (PPC) do Curso de Licenciatura em 
História da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UNILAB), refletindo sobre os desafios e perspectivas de uma formação que visa 
preparar professores para atuar no Brasil, em Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, 
Moçambique e Angola.

Já Flávia Abud Luz e Monica Abud Perez de Cerqueira Luz, no texto “A formação 
do docente em uma sociedade multicultural” trazem reflexões sobre a formação do 
professor voltada para uma educação multicultural, que valorize a cidadania e a 
diversidade, rompendo com antigos paradigmas eurocêntricos que trazem em seu 
bojo a discriminação, o preconceito e a exclusão social.  O capítulo “A importância da 
construção de uma aprendizagem significativa na formação inicial de professores”, 
de Miriam Eliane Olbertz e Thais Rafaela Hilger, discute sobre a importância da 
aprendizagem significativa na formação inicial.

Eudes Gomes Silva, Maria Amélia de Moraes e Silva e Marília Martina Guanany 



de Oliveira Tenório objetivaram analisar o modo como na prática do ensino superior 
vêm abordando a concepção de ensino no capítulo “O processo ensino aprendizagem 
sob a ótica do professor universitário: concepção do conhecimento, relação teoria-
prática e ensino-pesquisa”. “Teias de aprendizagem e o cultivo da cultura de qualidade 
no ensino superior”, de Maria da Apresentação Barreto e Elena Mabel Brutten Baldi, 
tem como objetivo levantar a percepção dos alunos quanto à participação em um 
trabalho de construção do conhecimento.

“A universidade para além do ensino: espaço de educação ambiental como 
ferramenta para a promoção da extensão e pesquisa acadêmica”, de Poliana de 
Sousa Carvalho e Edneide Maria Ferreira da Silva, destaca o resultado parcial das 
atividades desenvolvidas no Espaço de Convivência com o Ambiente Semiárido, 
localizado nas dependências internas da Universidade Federal do Piauí, campus 
Senador Helvídio Nunes de Barros, na cidade de Picos. Já em “Avaliação de centro 
de interesses de pesquisas de mestrado e o desenvolvimento profissional docente” 
Carlos Jose Trindade da Rocha, João Manoel da Silva Malheiro e Odete Pacubi Baierl 
Teixeira trazem um recorte de um projeto de tese em Ensino de Ciências com o 
objetivo de avaliar o Desenvolvimento Profissional Docente (DPD) através do centro 
de interesses de pesquisa de mestrandos na educação científica.

O capítulo “Avaliação de sistema na educação pública: regulação e controle”, 
de Maria Rita Santos da Silva e Selma Suely Baçal de Oliveira, é fruto de estudos 
teóricos, no âmbito de uma pesquisa de doutorado com abordagem qualitativa, que 
busca contribuir com a discussão sobre a avaliação de sistema na Educação Básica. 
No texto “Educação, formação de professores e escola na perspectiva da pedagogia 
histórico-crítica”, Magalis Bésser Dorneles Schneider, Janaina Santana da Costa 
Prado e Elizangela dos Santos Fernandes apresentam uma reflexão na perspectiva 
da Pedagogia Histórico-crítica do papel da educação, formação de professores e da 
escola.

Gilcéia Damasceno de Oliveira e Maiara Foli Severo visam compreender como 
o processo de formação do educador deverá fomentar um espaço de permanente
práxis reflexiva para contribuir com o processo de aprendizagem em “Formação
docente e a informática educativa”. Nesta mesma linha de pensamento, Nadja
Regina Sousa Magalhães, Andressa Graziele Brandt, Aline Aparecida Cezar Costa,
Luciana Gelsleuchter Lohn abordam a formação de professores na Educação em
Tempo Integral articulada às Tecnologias de Informação e Comunicação em “Os
saberes constituídos na formação de professores da educação em tempo integral á
luz tecnologias de informação e comunicação”.

No texto “Letramento e formação de licenciandos da UEMG – unidade Divinópolis/
MG” Elaine Kendall Santana e Silva , Ana Paula Martins Fonseca, Alessandra Fonseca 
de Morais, Ana Cristina Franco Rocha Fernandes, Geralda Pinto Ferreira, Fernanda  
Maria Francischetto da Rocha Amaral e Míriam Rabelo Gontijo tem como objetivo 
de apresentar pesquisa realizada sobre o letramento do professor em formação nos 



cursos de Pedagogia e Letras da UEMG - unidade de Divinópolis, por meio do Estágio 
Supervisionado. “As reflexões sobre o estágio supervisionado para os estudantes 
das licenciaturas do IF Baiano Campus Santa Inês/BA”, de Antonio Roberto Santos 
Almeida, Cândida Leci Alves Braga, Célia Amorim Santos Torres, Eliene Guimarães 
da Silva, Elizangela Silva dos Santos, Gilda Alves Santos, Maria Sônia Jesus Santos, 
Nilma Santos de Jesus, Railene da Silva Reis, Regina de Souza Santos, Ricardo 
Souza da Anunciação e Valdenice Costa de Souza, apresenta reflexões sobre o 
Estágio Supervisionado para os estudantes da licenciatura do IF Baiano Campus 
Santa Inês/BA.

Almir Tavares da Silva, autor do capítulo “Extensão e cinema: a temática dos filmes 
e sua proximidade com os assuntos das disciplinas”, disserta sobre uma experiência 
cuja origem foi um projeto desenvolvido em duas escolas da Educação Básica na 
cidade do Penedo/AL. O artigo “Consolidação da extensão no IFC - Campus Araquari: 
atividades entre 2012 e 2017” mostra um levantamento quantitativo das ações de 
extensão realizadas no campus por meio da análise dos cadastros existentes no 
mesmo e tem como autores Bruna Rubi Alves, Katia Hardt Siewert, Eduardo da Silva, 
Cristiane Vanessa Tagliari Corrêa, Fernanda Witt Cidade e Daniel da Rosa Farias. 
O capítulo “Calorização do magistério na educação infantil”, de Valquíria Pinheiro 
Silva e Emilia Peixoto Vieira, por sua vez, objetiva compreender como o município 
se organizou para atender a Lei do Piso e, consequentemente, a valorização do 
magistério.

“Boas práticas nas aulas de educação física no início da carreira docente”, 
escrito por Catia Silvana da Costa e Maria Iolanda Monteiro, é resultado do recorte 
de uma dissertação de mestrado em Educação, cujo objetivo consistiu em conhecer e 
compreender as práticas de uma professora de Educação Física iniciante e as fontes 
que influenciam na construção de seus saberes. “Percepções sobre a integração 
ensino-serviço-comunidade no estágio supervisionado de nutrição”, de Maria dos 
Milagres Farias da Silva e Annatália Meneses de Amorim Gomes, teve por objetivo 
geral analisar os saberes e as práticas da preceptoria em nutrição com enfoque à 
integração ensino-serviço-comunidade sob a óptica dos preceptores.

Matheus Enrique da Cunha Pimenta Brasiel, Cristiane Aparecida Baquim e 
Denilson Santos de Azevedo, em “O Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da 
Educação Básica (SIMAVE): novas perspectivas de avaliação em Minas Gerais”, 
destacam elementos que contextualizam o surgimento das avaliações externas no 
Brasil, bem como um breve panorama dos principais sistemas de avalição vigentes 
no país. Nilva Borba Girardi e Moacir Gubert Tavares, autoras de “Desenvolvimento 
profissional dos professores da educação básica de Rio do Sul-SC e municípios 
circunvizinhos: qual prioridade?”, relatam as diferentes etapas da pesquisa realizada 
no Instituto Federal Catarinense – Campus Rio do Sul, entre agosto de 2015 e julho de 
2016, cuja temática foi à formação de professores, com foco na formação continuada 
em nível de pós-graduação.



Ana Carolina Veras do Nascimento, Ana Paula de Souza Cunha, Gilmar Barbosa 
Guedes e Dante Henrique Moura, em “O ensino médio e as políticas educacionais 
brasileiras contemporâneas: uma análise do último decênio”, analisam o contexto de 
ampliação do direito à educação básica a partir de documentos legais brasileiros, 
a exemplo da LDB 9394/96. Já no capítulo “Base Nacional Comum Curricular: 
documento em processo”, Marialva Moog Pinto Adelcio Machado dos Santos e 
Circe Mara Marques analisam o processo de construção da Base Nacional Comum 
Curricular para a Educação Básica.

“O trabalho pedagógico e o repensar do currículo PROEJA na perspectiva de 
interdisciplinaridade” é o tema salientado por Maria Betânia Gomes Grisi, Maria 
Elisangela Lima dos Santos, Maria de Fátima Freire de Araújo, Raiduce Costa 
do Nascimento Lima e Roselis Bastos da Silva. Já “Educação profissional e as 
transformações no mundo do trabalho”, proposto por Adriane de Cássia Camargos 
Porto e Ivo de Jesus Ramos, tem como objetivo analisar como as alterações no mundo 
do trabalho necessitam que sejam realizadas reestruturações nos programas e no 
processo da educação profissional. Em sentido semelhante, Ana Paula de Almeida 
e Mariglei Severo Maraschin trazem o texto “O trabalhador-estudante dos cursos 
técnicos subsequentes do IFRS-Câmpus Ibirubá - o que buscam na EPT?”.

“A educação especial nos currículos dos cursos de Biologia/Ciências Biológicas 
(licenciatura) das Universidades Federais do Brasil” é tema de Darlan Morais Oliveira, 
Ana Amélia Coelho Braga, Fyama da Silva Miranda Gomes, Bruna Vasconcelos Oliveira 
Lô, Tayná Negreiros Ponath, Ada Marinho dos Santos, Josidalva de Almeida Batista, 
Josiane Almeida Silva, Alcicleide Pereira de Souza, Maria José Costa Faria, Henrique 
Silva de Souza e Alice Silau Amoury Neta. Maria Ludovina Aparecida Quintans e 
Adriano Robson de Andrade debatem um aplicativo que cria um cenário de novas 
possibilidades de aprendizagem para os deficientes visuais em “Implementação de 
aplicativo de acessibilidade como apoio a discentes com deficiência visual matriculados 
no curso de bacharelado em direito”. 

Nora Ney Fonseca Batista, Norma Suely Chacon e Rozilda Ferreira Lins 
Cavalcante destacam a “Formação docente frente à perspectiva da  educação 
inclusiva na Escola Municipal Professor Ulisses de Góis”. O capítulo “Processos de 
ensino e aprendizagem e a sua relação com transtornos mentais de estudantes de 
uma instituição de ensino superior”, de Estela Maris Camargo Bernardelli, objetivou 
pesquisar a relação entre os transtornos mentais desencadeados em estudantes 
universitários e processos de ensino e aprendizagem de um curso superior em uma 
universidade pública.

“A saúde do professor frente a sua prática profissional” foi o foco de abordagem 
de Ana Carolina de Athayde Raymundi Braz, Adriane de Lima Cardeal, Juliana Gomes 
Fernandes, Rafael Mendes Pereira, Roberta Ramos Pinto, Suellen Priscila Ferreira 
Alves e Tatiane Romanini Rodrigues Ferreira. Também nesta linha, Ana Paula Martins 
Fonseca, Alessandra Fonseca de Morais, Ana Cristina Franco Rocha Fernandes, 



Elaine Kendall Santana e Silva, Geralda Pinto Ferreira, Fernanda  Maria Francischetto 
da Rocha Amaral e Míriam Rabelo Gontijo desenvolveram o texto “um estudo das 
condições de saúde dos professores do ensino médio da rede estadual de ensino de 
Divinópolis – MG”. “Análise ergonômica em posto de trabalho de instituição de ensino 
em Campina Grande-PB” foi a temática escolhida por João Victor Sales da Nóbrega, 
Daniel Oliveira de Farias, Rickson Pierre Tiburcio da Silva, João Pinto Cabral Neto e 
Cássia Pereira dos Santos.

Por fim, “Diversidade religiosa no âmbito escolar: conceito e / ou preconceito” 
de Ana Marli Souza Lima e Francisca Maria Coelho Cavalcanti teve como objetivo 
relatar as experiências vividas na pesquisa de iniciação científica realizada em 
escolas públicas da cidade de Manaus com adolescentes do Ensino Médio buscando 
conhecer quais religiões transitam no ambiente escolar; quais os conceitos dos 
escolares sobre as religiões e refletir se os alunos têm conceitos ou preconceito com 
religiões diferentes das suas.

O livro do volume um dispõe de diferentes perspectivas sobre a formação docente 
(e áreas afins), tecendo significativas contribuições para a Coletânea “Formação, 
Práticas e Pesquisa em Educação”. Essa diversidade de temáticas demostra a 
versatilidade da abordagem da pesquisa em Educação, levando-nos a (re)pensar 
sua abordagem na contemporaneidade.

 Desejamos a todos uma ótima leitura! 

Profª. Drª. Natália Lampert Batista
Santa Maria/RS, 2019
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RESUMO: Apresentaremos neste trabalho 
um recorte de uma pesquisa desenvolvida na 
Universidade Federal de Viçosa. Esta pesquisa 
aborda a temática das avaliações externas em 
larga escala, empreendidas pelo Estado para 
aferir a qualidade do ensino das escolas. Nesse 
estudo, buscaremos apresentar elementos que 
contextualizam o surgimento das avaliações 
externas no Brasil, bem como um breve 
panorama dos principais sistemas de avalição 
vigentes no país. O objeto de análise de nossa 
pesquisa foi o Sistema mineiro de avaliação 
e equidade da educação básica (SIMAVE), 
composto pelo Programa de Avaliação da 
Alfabetização (Proalfa) e Programa de Avaliação 
da Rede Pública da Educação Básica (Proeb).  
O Simave a partir de 2015, quando houve 
a troca do grupo gestor do estado de Minas 

Gerais, passou por mudanças, como a inserção 
de novos anos avaliados no Proeb, aplicação 
em um único dia, resultados de estudantes com 
deficiência, de escolas indígenas e atendimento 
socioeducativo incorporados às médias gerais, 
além de um enfoque na equidade, surgindo 
novos indicadores, além de ter uma maior ênfase 
pedagógica, promovendo uma aproximação 
entre as avaliações externas e internas. Após 
a análise de diversos documentos e discursos 
ao longo da pesquisa, compreendemos que a 
maneira de se pensar a avaliação deste novo 
grupo gestor responsável pela educação pública 
de Minas Gerais é diferente da forma pensada 
pelo grupo anterior. Portanto, ainda que o modo 
de pensar sobre as avalições no estado esteja 
no campo do discurso, compreendemos que 
Minas Gerais, atualmente, possui um modelo de 
avaliação menos competitivo e mais equitativo.
PALAVRAS-CHAVE: SIMAVE; Avaliações 
Externas; Políticas de Avaliação.

THE EVALUATION SYSTEM AND EQUITY 
OF BASIC EDUCATION OF MINAS GERAIS 

(SIMAVE): NEW PERSPECTIVES OF 
EVALUATION IN MINAS GERAIS

ABSTRACT: We will show in this work a piece 
of a bigger research developed in the Federal 
University of Viçosa. This research approaches 
the theme of external evaluations in large scale, 
made by the state to measure the quality of the 
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teaching in schools. On this study, we intend to present elements that contextualize the 
rising of external evaluations in Brazil, as well as a brief panorama of the main current 
evaluation systems in the country. The object of our analysis was the evaluation system 
and equity of basic education of Minas Gerais (SIMAVE), composed by Literacy’s 
evaluation program (Proalfa) and the Public schools basic education evaluation program 
(Proeb). From 2015, when there was a change of the administrator group of Minas 
Gerais, Simave has passed through some changes, as the insertion of new evaluated 
grades in Proeb, application made in only one day, results of students with deficiencies, 
indigenous schools results and social and educational attendance incorporated to the 
general mediums, aside from focusing on equity and coming up with new indicators. 
Moreover, they had a greater pedagogical focus, promoting an approximation of the 
external and internal evaluations. After analyzing different documents and discourses 
during this research, we understand that the way of treating the evaluation of the actual 
administrator team is different than the previous one. Thus, even though the way of 
thinking about evaluations in the state may be on the discourse field, we understand 
that Minas Gerais has currently a less competitive and equal evaluation model. 
KEYWORDS: SIMAVE; External evaluations; Evaluation policies. 

1 | 	INTRODUÇÃO

A pesquisa aqui apresentada tem foco em uma temática que tem ganhado 
destaque nos debates em torno das políticas públicas educacionais emergentes no 
cenário brasileiro: as avaliações externas, que são empreendidas pelos governos 
federal, estaduais e municipais, além do Distrito Federal, para determinar a qualidade 
do ensino da Educação Básica. Conforme Afonso (2009), nas últimas décadas, 
os países capitalistas ocidentais têm implementado as políticas de avaliação, de 
prestação de contas e de responsabilização (accountability) que 

foram ganhando certa imunidade às concepções político-ideológicas dos governos, 
disseminando e homogeneizando muitos dos seus efeitos, como se essas mesmas 
políticas ganhassem o seu verdadeir76to sentido situando-se acima das realidades 
culturais, políticas, econômicas e educacionais nacionais (AFONSO, 2009, p. 17). 

Tal tendência homogeneizadora, por sua própria natureza ideológica, tem 
corroborado as próprias ações avaliativas, aumentando a sua eficácia legitimadora, 
ficando “difícil desocultar os interesses, demandas e funções que lhe subjazem” (Op. 
cit.). Freitas (2016) defende que haja uma outra concepção de responsabilização, 
sendo ela baseada na participação e na colaboração dos principais atores da escola, 
compreendendo que as avaliações são importantes balizadoras das políticas públicas, 
mas são somente o começo da conversa, e, se inseridas em políticas inadequadas, 
perdem a utilidade que têm e se convertem em algozes da escola pública e do próprio 
magistério (FREITAS, 2016, p. 128).

A partir da reestruturação dos modos de produção capitalista que se intensificou 
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no último quartel do século XX e que correspondeu ao processo de flexibilização do 
trabalho na cadeia produtiva, o mercado de trabalho deixou de demandar por um 
trabalhador desqualificado da linha taylorista. A partir de então, passou-se a exigir 
um profissional polivalente, comprometido com os interesses defendidos por sua 
empresa e com capacidade de modificar-se constantemente em função dos avanços 
da tecnologia. Assim, essa mudança fez com que houvesse alterações tanto nas 
relações de trabalho, bem como no setor educacional, que passa a formar os alunos 
para as competências e habilidades, oferecendo um ensino mais técnico, voltado para 
atender às lógicas de mercado. Dessa forma, a educação passa a ter preocupação 
com a formação desse trabalhador flexível, adquirindo importância de natureza 
distinta na qualificação da força de trabalho. 

A partir do final da década de 80 do século XX, repercutindo um movimento 
existente, especialmente vindo dos Estados Unidos da América e de alguns 
países da Europa, iniciaram-se as reformas educativas objetivando atender as 
orientações expedidas pelos diversos organismos internacionais que intermediavam 
o financiamento da Educação Básica na América Latina, em especial, o Banco 
Mundial, a UNESCO, dentre outros. Assim, a Educação Básica brasileira passou a 
ser objeto de avaliações externas, inicialmente apresentadas como necessárias para 
o monitoramento do desempenho de seus estudantes em testes padronizados, onde 
seria possível fazer comparações entre redes e escolas (ALAVARSE, et. al, 2013). 
Portanto, 

esse quadro avaliativo ganhou densidade com a criação do Saeb no início dos 
anos 1990, fruto de algumas iniciativas de avaliação patrocinadas pelo Ministério 
da Educação (MEC). As avaliações externas, apesar de se constituírem num dos 
traços do conjunto das reformas educacionais implementadas desde a década 
de 1980, foram, também, marcadas por vicissitudes, por conta de diferenças de 
objetivos e papéis no contexto dessas reformas, bem como por resistências a esse 
tipo de avaliação (ALAVARSE et. al, 2013, p. 16).

Desse modo, no Brasil, o Estado começou a avaliar o desempenho de seus 
estudantes a partir da implantação de modelos de avaliação em larga escala, que, 
além de avaliar, permitem elaborar rankings de todo o sistema educacional. Seguindo 
a mesma lógica do Saeb, os estados e alguns municípios passaram a criar seus 
sistemas de avaliação, inspirando-se no sistema criado pelo governo federal, e 
também buscando caminhos próprios, mas, de certa forma, relacionados com as 
iniciativas desenvolvidas no âmbito Federal. 

Com as avaliações externas, de um lado, centralizam-se os processos avaliativos 
e, de outro, descentralizam-se os mecanismos de gestão e financiamento, tornando-
os meios destinados a “otimizar” o produto esperado: os bons resultados no processo 
avaliativo. Debater sobre o tema das avaliações externas não é tarefa simples, 
por se tratar de um tema abrangente, que levanta acaloradas discussões entre os 
que defendem diferentes pontos de vista. Dada a tamanha importância que esta 
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problemática tomou nas políticas públicas educacionais, é fundamental que sejam 
desenvolvidas pesquisas que pretendam investigar a composição desses modelos 
de política presentes nas escolas públicas, contribuindo para o debate desta área de 
pesquisa.

2 | 	AS AVALIÇÕES EXTERNAS NO BRASIL: DO SAEB AOS SISTEMAS ESTADUAIS 

DE AVALIAÇÃO

O uso das avaliações externas no Brasil aconteceu em meio ao contexto da 
descentralização e democratização da educação básica, no qual, especialmente a 
partir da década de 1980, grande parte da população historicamente excluída da 
escola passou a compor e frequentar as salas de aula. 

A descentralização da educação ocorreu no Brasil a partir do processo de 
municipalização do ensino fundamental. Na década de 1980, houve o incentivo de 
participação dos municípios, em programas de parcerias, multiplicando os convênios 
entre Estados e Municípios, com vistas ao transporte de alunos, a merenda escolar, 
as construções escolares, começando a municipalização do ensino pré-escolar. A 
Constituição de 1988, promulgada após a redemocratização do país, deu destaque a 
universalização do ensino fundamental e a erradicação do analfabetismo. No artigo 
211, parágrafo 2º, a Constituição propõe que os “municípios atuem prioritariamente 
no ensino fundamental e pré-escola” (BOTH, 1997). 

Assim, de acordo com Penin e Vieira (2002, p. 13), a escola sofreu mudanças 
relacionando-se com os momentos históricos do período, pois “sempre que a sociedade 
defronta-se com mudanças significativas em suas bases sociais e tecnológicas, 
novas atribuições são exigidas à escola”. Em 1990, é instituído o SAEB, pelo estado 
brasileiro, gerando informações e diagnósticos que possibilitaram a elaboração e 
monitoramento de políticas públicas voltadas para a Educação Básica, colocando 
a avaliação externa no centro irradiador da política educacional (INEP, 2016). As 
principais razões oficiais para a implementação deste sistema são apresentadas por 
Freitas (2005, p. 7):

Os motivos (declarados) para que o Estado buscasse “medir, avaliar e informar” 
foram diversos no percurso 1930-1988. Primeiro, essas práticas foram tidas como 
necessárias porque se prestariam a conferir e verificar resultados frente a objetivos 
da educação nacional, proporcionando a aplicação da ciência para “formar a 
consciência técnica” no âmbito escolar, posto que condição necessária à expansão 
e à melhoria da educação. A seguir, tais práticas propiciariam ao Estado central 
“conhecer a realidade” e fazer “diagnósticos” com o que, em lugar de acentuar-
se a regulação pela via legal, seriam fornecidas “indicações e sugestões” para a 
qualificação da expansão do atendimento, da administração escolar e do ensino. 
No momento seguinte, “medir, avaliar e informar” foram práticas consideradas 
importantes para a instrumentação da racionalização, da modernização e da tutela 
da ação educacional. Logo a seguir, os motivos para recorrer a essas práticas se 
reportaram às tarefas de reajustar a regulação estatal e de criar uma cultura de 
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avaliação no País.
	

Atualmente, as avaliações externas estão presentes nos mais diferentes níveis 
e contextos. No âmbito internacional, temos a avaliação do Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (PISA). Já no âmbito nacional, temos o SAEB; o Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE); o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM); Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA), além de no âmbito estadual, os sistemas próprios dos estados 
brasileiros, como é o caso do Estado de Minas Gerais com o Simave. Tal sistema 
mineiro, vem sendo aplicado anualmente em escolas das redes estadual e municipal, 
e tem como principal objetivo “oferecer indicadores educacionais que ajudem os 
profissionais da Secretaria de Estado da Educação a avaliar a eficácia e a equidade 
de seu sistema de ensino” (MINAS GERAIS, 2015, p. 8).

Seguindo a mesma lógica do Saeb, os estados e alguns municípios passaram a 
criar seus sistemas de avaliação, inspirando-se no sistema criado pelo governo federal, 
e também buscando caminhos próprios, mas, de certa forma, relacionados com as 
iniciativas desenvolvidas no âmbito Federal. Atualmente, os Estados Brasileiros e 
o Distrito Federal vêm valorizando as políticas de avaliação, criando seus próprios 
sistemas avaliativos da aprendizagem. Das 27 unidades federativas, 24 (88,9%) já 
apresentam sistema próprio de avaliação, sendo que apenas os estados de Santa 
Catarina, Roraima e Amapá não criaram seus sistemas estaduais de avaliação, 
conforme demonstrado na figura 1, a seguir. Entre esses sistemas estaduais de 
avaliação, alguns se encontram desativados, como é o caso do Sistema de Avaliação 
da Educação do Estado do Rio de Janeiro, que deixou de ser aplicado em 2016, devido 
a acordos assinados entre o governo do Estado e os sindicatos dos professores.

3 | 	O SISTEMA MINEIRO DE AVALIAÇÃO E EQUIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA

No Estado de Minas Gerais, os alunos dos diversos níveis da Educação Básica 
das escolas públicas são periodicamente submetidos a diversas avaliações externas, 
tanto de âmbito federal quanto estadual. No âmbito estadual, o estado possui o 
Simave, criado no ano de 2000, foi elaborado com o objetivo de fazer diagnósticos 
para entender as dimensões do sistema público de educação do Estado e buscar 
seu aperfeiçoamento e eficácia. O Estado de Minas Gerais é um dos pioneiros em 
implementar um sistema próprio de avaliação, já que

até a criação do Simave, o Brasil não tinha uma tradição de avaliação destinada 
a verificar o desempenho dos estudantes nas diferentes etapas do percurso de 
aprendizagem. A partir do Simave, avançamos muito e, hoje, foram construídos, 
pelo Governo Federal, outros indicadores e instrumentos, como a Prova Brasil, que 
avalia todas as crianças do 5º e 9º ano no país inteiro, além disso o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e o Exame Nacional do Ensino Médio 
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(Enem) (MINAS GERAIS, 2014, p. 9).

O Estado também é pioneiro em outras políticas no campo da educação, 
que depois difundiram-se no restante do país, como o oferecimento do Ensino 
Fundamental em nove anos, onde os alunos ingressavam com 6 anos no 1º ano 
de ensino. Historicamente, este estado também foi um dos primeiros a propor uma 
reforma na sua rede pública de ensino, como aponta Oliveira (2000, p. 245), 

com a frase Minas aponta o caminho, o governo de Minas Gerais anunciou, no início 
dos anos noventa, as mudanças que transformariam o sistema público estadual de 
ensino como uma grande reforma, capaz de elevar os patamares de qualidade e 
eficiência da educação para o próximo milênio. A reforma da educação em Minas 
Gerais veio, desde então, sendo indicada como experiência prática e objetiva das 
formulações e propostas que, no início dos anos 90, ocuparam as tribunas políticas 
e os debates acadêmicos. 

Segundo Franco, et. al. (2017, p. 137), a primeira avaliação educacional 
em Minas Gerais foi realizada em 1988, envolvendo apenas o Ciclo Básico de 
Alfabetização (CBA). Mais tarde, nos anos noventa, o estado de Minas Gerais já 
criava um programa de avaliação. Durante o governo de Hélio Garcia (1991-1994), 
foi implantado um programa de reformas no Estado e, em 1991, foram realizados 
os primeiros estudos, visando ampliar as pesquisas e implantar um programa de 
avaliação educacional. O esforço deu origem, em janeiro de 1992, ao Programa de 
Avaliação do Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais, instituído pela Secretaria 
de Educação em conformidade com a Constituição Estadual (1989) (FRANCO, 2017, 
p. 138). 

Dessa forma, como as políticas educacionais implementadas na década de 
1990, compreendemos que a criação deste novo modelo de avaliação proposto 
pelo Simave pôde influenciar outros sistemas estaduais a repensarem suas práticas 
avaliativas, pois

com o intuito de avançar no seu sistema de avaliação, Minas criou um novo desenho 
para o Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública - Simave, 
cujos contornos se alinham às avaliações nacionais e ampliam a abrangência das 
informações do desempenho alcançado pelos alunos. (MINAS GERAIS, 2016, p. 3) 

  

O Simave, que atualmente é composto por dois programas: pelo Programa de 
Avaliação da Alfabetização (Proalfa) e Programa de Avaliação da Rede Pública da 
Educação Básica (Proeb). O Proalfa é uma avaliação anual e censitária para alunos 
do 3º ano do Ensino fundamental para avaliar o desempenho dos estudantes em 
procedimentos de Leitura. Já o Proeb avalia competências expressas pelos alunos 
do Ensino Fundamental e Médio em Língua Portuguesa e Matemática. As provas 
abrangem toda a rede pública – escolas estaduais e municipais (AGÊNCIA MINAS 
GERAIS, 2017). 
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Até o ano de 2014, no Estado de Minas Gerais, os resultados obtidos pelas escolas 
estavam atrelados às políticas meritocráticas, como o “prêmio de produtividade”. 
Esse prêmio, mais conhecido como “14º salário”, foi um incremento remuneratório 
concedido apenas aos professores e servidores das escolas estaduais, em função de 
seus resultados nas avaliações do Simave. Em entrevista realizada com a, até então, 
Secretária de Estado de Educação de Minas Gerais, professora Macaé Evaristo, foi 
apontado que essa política de bonifi cação de resultados, na gestão 2015-2018 do 
Estado de Minas Gerais, signifi cou acabar com o plano de carreira dos professores, 
e que “nossa opção foi na perspectiva de reconstruir no plano de carreira dos 
professores. Nós fi zemos um acordo com os professores. O professor faz jus a uma 
perspectiva de carreira”. Até então o estado de Minas Gerais não pagava para os 
professores o piso salarial, dessa forma o atual governo optou pelo pagamento desse 
piso salarial em detrimento às bonifi cações obtidas via desempenho em avaliações 
externas.

No ano de 2015, quando houve a troca do comando do governo estadual de 
Minas Gerais, até então comandado pelo Partido da Social Democracia Brasileira 
(PSDB), para o Partido dos Trabalhadores (PT), o Simave passou por algumas 
alterações, como o nome, que era “Sistema Mineiro de Avaliação da Educação 
Básica” e passou a se chamar “Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da 
Educação Pública”, com o slogan “Nenhum estudante a menos e todos aprendendo 
mais”, que se assemelha  aos vinculados, por parte das organizações e sindicatos 
dos trabalhadores, após a queda do governo Dilma, em 2016, intitulado “Nenhum 
direito a menos”. Na fi gura 1 a seguir, temos uma ilustração do slogan utilizado pelo 
Simave.

Figura 1: Novo slogan adotado pelo Simave: Nenhum estudante a menos e todos aprendendo 
mais!

Fonte: Site da Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais. Acesso em: 14 dez. 2016.

 O novo Simave parece estar alinhado com as políticas de avaliação do Governo 
Federal, além de estar comprometido para que os profi ssionais de educação possam 
se apropriar dos resultados, revertendo em ações pedagógicas, como aponta a 
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secretária estadual de educação, Macaé Evaristo, 

O desafio agora é pensar mecanismos para que os profissionais da educação 
e as escolas se apropriem do processo de avaliação, dos seus resultados e 
principalmente tenham uma visão de cada um dos estudantes, para que possam 
compreender melhor esses resultados e, portanto, produzir respostas a partir 
dessas avaliações. Também é importante que o Simave possa ser compartilhado 
com as famílias, permitindo-lhes acessar esses dados. É preciso ainda fazer um 
acerto entre as esferas de governo, pois o Simave hoje não pode ser pensado 
isolado, mas no contexto de uma política nacional de avaliação do sistema de 
ensino. No momento, mantemos um diálogo profícuo com o Governo Federal 
buscando maneiras de articular o sistema estadual com avaliações nacionais 
para evitar duplicidades de esforços. A partir daí, poderemos trabalhar mais na 
apropriação dos resultados pelos profissionais, assessorar melhor as escolas no 
entendimento do que está sendo avaliado e pensar intervenções para a melhoria 
da aprendizagem (MINAS GERAIS, 2015, p. 7).

	
Em entrevista realizada no dia 05 de julho de 2016 em Belo Horizonte - MG, onde 

foi apresentado aos gestores das escolas estaduais o “novo Simave”, a secretária 
estadual de educação, Macaé Evaristo, aponta que 

Os resultados são abertos e cada escola vai ter acesso ao seu resultado. Esse 
ano, não temos mecanismos para produzir comparações com os anos anteriores, 
pois mudamos toda a dinâmica da avaliação. O importante é que cada escola se 
aproprie do seu resultado e pense uma melhoria a partir do que foi apresentado, 
que cada escola olhe para ela mesma e faça uma proposta de como ser melhor” 
(SEE/MG, 2016)

	

Assim, “não devem ser feitas comparações com os resultados anteriores obtidos 
pelas escolas. O que a escola deve fazer é se apropriar dos resultados e desenvolver 
estratégias e ações para avançar” (SEE/MG, 2016). Foi noticiado no site da secretaria 
estadual de educação, no dia 06 de maio de 2016, “a nova concepção de Avaliação”, 
em que

A Secretaria de Estado de Educação inaugurou em 2015 nova concepção de 
avaliação dos estudantes e das escolas, pautada no compromisso com a promoção 
da equidade e com a redução das desigualdades educacionais.  A proposta 
implementada visa promover uma mudança de cultura na avaliação, que leve as 
comunidades escolares a discutirem suas próprias potencialidades, sem provocar 
disputas competitivas de ranking. E implantar um novo paradigma que estimule a 
cultura de participação, de contribuição dos resultados de forma que cada escola 
compreenda sua realidade, entenda como está inserida em seu contexto social e 
que, a partir da sua realidade, busque alternativas de melhoria da aprendizagem 
(SEE/MG, 2016).

Outras mudanças ocorridas no Simave são de ordem técnica, como a inserção 
de novos anos avaliados no Proeb. Passa-se a dar um enfoque na equidade, 
surgindo novos indicadores, além de ter uma maior ênfase pedagógica, promovendo 
uma aproximação entre as avaliações externas e internas (MINAS GERAIS, 2015).  
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Nos quadros 1 e 2 podemos observar algumas mudanças do antigo (até 2014) 
para o novo Simave (a partir de 2015), tanto na avaliação do Proalfa quanto Proeb, 
respectivamente. 

Até 2014 A partir de 2015
DESENHO DO TESTE

Modelo único de caderno ou modelos

com variação na posição dos itens

16 modelos de cadernos diferentes, com 20 
itens cada

80 itens na composição total dos cadernos

PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO
Itens parcialmente lidos pelo(a)

professor(a) aplicador(a)

Autonomia do respondente, ou seja, itens 
não lidos pelo(a) professor(a) aplicador(a)

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
Resultados de estudantes com deficiência 

e de escolas indígenas divulgados 
separadamente

Resultados de estudantes com deficiência 
e de escolas indígenas incorporados às 

médias gerais

Quadro 1: As mudanças do Proalfa
Fonte: Minas Gerais, 2015.

Até 2014 A partir de 2015
ETAPAS E PERIOCIDADE

5° e 9° anos do Ensino Fundamental

e 3° ano do Ensino Médio avaliados

anualmente

5°, 7° e 9° anos do Ensino Fundamental e 1° 
e 3° anos do Ensino Médio, sendo que em 

anos de aplicação da Prova Brasil, o 5° e 9° 
anos não são avaliados pelo Simave

DESENHO DO TESTE
26 modelos de cadernos com 39 itens

para cada disciplina avaliada (Língua

Portuguesa e Matemática)

21 modelos de cadernos com 26 itens

para cada disciplina avaliada (Língua

Portuguesa e Matemática)
PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO

Aplicação em dias diferentes, para cada

disciplina avaliada (Língua Portuguesa e

Matemática)

Aplicação em único dia, das disciplinas

avaliadas (Língua Portuguesa e

Matemática), seguindo a aplicação da

Prova Brasil
DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
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Resultados de estudantes com

deficiência, de escolas indígenas e

atendimento socioeducativo divulgados

separadamente

Resultados de estudantes com

deficiência, de escolas indígenas e

atendimento socioeducativo incorporados às 
médias gerais

Quadro 2: As mudanças do Proeb
Fonte: Minas Gerais, 2015.

	 Quanto a essas mudanças apresentadas nos quadros anteriores, nos parece 
que o governo de Minas Gerais está pensando em otimização de recursos e sobre 
tudo de mobilização das escolas. Quando se altera a avaliação para um único dia, 
pode estar minimizando os problemas e custos com logística para a aplicação da 
avaliação. Sem falar que um dia de avaliação na escola pública altera todo seu 
funcionamento, como proibição de uso espaços como quadras esportivas, não só 
por quem está fazendo às provas, mas as demais turmas também. A aplicação do 
SIMAVE em dia único, se assemelha à avaliação do ENEM.

	 Ao incorporar os resultados de estudantes com deficiência, de escolas 
indígenas e atendimento socioeducativo incorporados às médias gerais, mostra de 
fato os resultados reais de toda uma rede, sem que haja exclusão de nenhum dado 
de estudante matriculado na rede pública de ensino, sem esconder os estudantes 
que muitas vezes já é “excluído” da escola em dias de avaliação. Outro ponto a se 
destacar é a inserção da avaliação nos 1° e 3° anos do Ensino Médio, sendo que em 
anos de aplicação da Prova Brasil, em que o 5° e 9° anos não são avaliados pelo 
Simave. Isso além de mostrar um uso mais consciente dos recursos públicos, visto que 
os estudantes já serão submetidos à uma avaliação nacional, com a mesma escala e 
com matriz de referência próximas às do Simave, pode-se a partir de agora pode-se 
conhecer como o estudante se encontra no início do ensino médio e durante o ensino 
fundamental, podendo se pensar em estratégias e planos de ação para recuperar 
esse aluno ainda quando ele está matriculado nessa etapa de escolarização, não 
ficando o resultado da avaliação apenas restrito a uma melhora da rede, mas sim algo 
para ser utilizado de maneira mais imediata.

4 | 	ALGUMAS CONSIDERAÇÕES PARA REFLETIR

A escola pública é hoje o locus onde se aplicam diversas avaliações externas 
e para onde retornam os dados após serem processados e analisados pelo próprio 
Estado avaliador, o que nos faz questionar se os profissionais que atuam nestes 
estabelecimentos de ensino  realmente se veem como sujeitos desse processo e 
como empreendem ações no sentido de se adequarem às novas exigências, ou 
seja, se são puramente ações de “engajamento” à lógica do ranqueamento e do 
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produtivismo, ou se tal lógica pode  se traduzir em um repensar da prática pedagógica 
investigativa, com efeitos positivos sobre a qualidade da educação ofertada aos 
estudantes (BAQUIM e BRASIEL, 2015).

Macaé Evaristo sinaliza que “por ser um sistema já consolidado, o Simave 
deve apontar pistas para a sua própria reestruturação. Portanto, o momento é de 
avaliá-lo para fortalecê-lo e transformá-lo, a fim de que atenda à realidade do sistema 
educacional de hoje” (MINAS GERAIS, 2015, p. 7). Assim, nos parece que o modo de 
se pensar a avaliação deste novo grupo gestor responsável pela educação pública 
de Minas Gerais é, aparentemente, diferente do anterior, tendo agora um modelo de 
avaliação menos competitivo e mais equitativo. 

Agora é preciso dar tempo para que tais mudanças no sistema apresentem 
resultados, “avaliar resultados na educação, nós precisamos de prazos. Mas nossa 
aposta é que estamos construindo, interferindo em condições objetivas que, de 
fato, podem alterar a qualidade da educação” (SANTOS, 2017). Além disso, para 
que ela não se torne uma política “zig-zag”, é preciso que essa política tenha uma 
continuidade, ou seja, mesmo que o atual grupo gestor não permaneça no próximo 
mandato eleitoral, é necessário dar continuidade ao que já vem sendo realizado 
nesses últimos quatro anos, desde a implementação do novo Simave. 

Consideramos, que os resultados das avaliações externas devem ser usados 
como norteamento para as políticas públicas educacionais, objetivando a melhoria 
da qualidade de ensino oferecido nas escolas públicas do país. Avançar em direção 
a uma educação socialmente referenciada requer, antes de tudo, um repensar 
sobre qual escola queremos, para qual população e para qual aluno. Não serão as 
metas projetadas que farão surgir práticas construtivas e emancipadoras, mas sim o 
verdadeiro compromisso político para com aqueles que têm na escola pública o único 
caminho para a afirmação da sua cidadania.

REFERÊNCIAS
AFONSO, A. J. Nem tudo o que conta é mensurável ou comparável: crítica à accountability baseada 
em testes estandardizados e rankings escolares. Revista Lusófona de Educação, Lisboa, n. 13, p. 
13-29, 2009.

AGÊNCIA MINAS GERAIS. Disponível em: <http://www.agenciaminas.mg.gov.br/news/pdf/98716.
pdf>. Acesso em: 14 jan. 2017.

ALAVARSE, O. M. Desafios da avaliação educacional: ensino e aprendizagem como objetos de 
avaliação para a igualdade de resultados. Disponível em: < http://cadernos.cenpec.org.br/cadernos/
index.php/cadernos/article/view/206/237>. Acesso em 03 jun . 2017.

BAQUIM, C.A., BRASIEL, M.E.C.P. As avaliações externas de matemática no ensino 
fundamental: estudo sobre a microrregião de Ubá/MG. Revista Educação em foco. Belo Horizonte. 
V.18 n. 25. 2015

BOTH, I. J. Municipalização da educação. Campinas: Papirus, 1997.



Formação, Prática e Pesquisa em Educação Capítulo 22 217

BRASIEL, M. E. C. P. O Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública (Simave): 
novas perspectivas de avaliação em Minas Gerais? Dissertação – (mestrado) – Universidade 
Federal de Viçosa, Departamento de Educação. 92p. 2018.

FRANCO, K. O., CALDERÓN, A.I. O Simave à luz das três gerações de avaliação da educação 
básica. Disponível em: <http://publicacoes.fcc.org.br/ojs/index.php/eae/article/view/3826>. Acesso em 
02 fev. 2018.

FREITAS, D. N. T. A avaliação da educação básica no Brasil: dimensão normativa, pedagógica 
e educativa. In: REUNIÃO ANUAL DA ANPED, 28., 2005, Caxambu. Anais... Caxambu, MG: ANPED, 
2005.

FREITAS, L. C. A importância da avaliação:  em defesa de uma responsabilização participativa. 
Revista Em Aberto, Brasília, V. 29, N. 96, p. 127 – 139, 2016. Disponível em: < http://emaberto.inep.
gov.br/index.php/emaberto/article/view/2602/2610>. Acesso em: 12 dez. 2016.

INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. SAEB. Disponível em: 
<http://portal.inep.gov.br/web/saeb/aneb-e-anresc>. Acesso em: 30 dez. 2016.

MINAS GERAIS. Guia do especialista em educação Básica. Secretaria do Estado da Educação. 
Subsecretaria de Desenvolvimento da Educação Básica. Belo Horizonte, MG. 2009.

MINAS GERAIS. Um olhar pedagógico sobre os resultados da avaliação externa do Simave 
(2016). Disponível em: <https://pactuando.files.wordpress.com/2016/11/documento-um-olhar-
pedagogico.pdf>. Acesso em: 15 fev. 2017.

MINAS GERAIS. Revista da gestão escolar: Proalfa/Proeb 2014. Disponível em: <http://www.
Simave.caedufjf.net/wp-content/uploads/2015/06/Simave-RGE-WEB.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2017. 

OLIVEIRA, D.A. Educação básica: gestão do trabalho e da pobreza. Petrópolis: Vozes, 2000.

SANTOS, M. E. dos. Entrevista de Macaé Evaristo dos Santos concedida a Matheus Enrique da 
Cunha Pimenta Brasiel. Juiz de Fora, 18 nov. 2017. 

SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAES. Disponível em: <https://www.
educacao.mg.gov.br/ajuda/story/8100-educadores-conhecem-nova-concepcao-do-sistema-mineiro-de-
avaliacao-e-equidade-da-educacao-publica>. Acesso em: 14 dez. 2016. 

http://emaberto.inep.gov.br/index.php/emaberto/article/view/2602/2610
http://emaberto.inep.gov.br/index.php/emaberto/article/view/2602/2610
https://pactuando.files.wordpress.com/2016/11/documento-um-olhar-pedagogico.pdf
https://pactuando.files.wordpress.com/2016/11/documento-um-olhar-pedagogico.pdf
http://www.simave.caedufjf.net/wp-content/uploads/2015/06/SIMAVE-RGE-WEB.pdf
http://www.simave.caedufjf.net/wp-content/uploads/2015/06/SIMAVE-RGE-WEB.pdf
https://www.educacao.mg.gov.br/ajuda/story/8100-educadores-conhecem-nova-concepcao-do-sistema-mineiro-de-avaliacao-e-equidade-da-educacao-publica
https://www.educacao.mg.gov.br/ajuda/story/8100-educadores-conhecem-nova-concepcao-do-sistema-mineiro-de-avaliacao-e-equidade-da-educacao-publica
https://www.educacao.mg.gov.br/ajuda/story/8100-educadores-conhecem-nova-concepcao-do-sistema-mineiro-de-avaliacao-e-equidade-da-educacao-publica


Formação, Prática e Pesquisa em Educação Sobre os Organizadores 403

Natália Lampert Batista - Graduada em Geografia (Licenciatura) pelo Centro 
Universitário Franciscano (2013).  Mestra e Doutora em Geografia pelo Programa de 
Pós-graduação em Geografia (PPGGeo), da Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM, 2015 e 2019 respectivamente). Tem interesse nas áreas de pesquisa de Ensino 
de Geografia; Cartografia Escolar; Educação Ambiental; Geotecnologias e Novas 
Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC) na Educação; Multiletramentos, 
Multimodalidade e Contemporaneidade; Formação de Professores; Educação Popular; 
Cartografia Geral e Temática; Geografia Urbana; Geografia Agrária; e Geografia 
Cultural.

Tascieli Feltrin - Doutoranda em Educação (UFSM). Mestra em Educação pelo 
Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM). Especialista em Gestão Escolar pela UFSM/ UAB (2013). Graduada 
em Letras licenciatura plena em Língua Portuguesa, Língua Espanhola e respectivas 
Literaturas pela Faculdade Metodista de Santa Maria (FAMES/2011). Tutora do Curso 
de Formação em Letras Português e Literatura pela UAB/UFSM. Professora de língua 
portuguesa, Servidora pública na rede municipal de educação de Santa Maria. Atuou 
como Bolsista no projeto Biblioteca Comunitária: Embarque na Onda da Leitura 
(FAMES 2010-2011), como educadora no projeto de Extensão Práxis Pré-Vestibular 
Popular da UFSM (2014) e, como Tutora do Curso de Formação de Professores para 
a Educação Profissional UAB/UFSM (2017-2019) .Atualmente, também, desenvolve 
atividades de incentivo à leitura e escrita criativa através da oficina de criação literária 
ImaginaMundos. Possui experiência nas seguintes áreas de estudo: Educação Popular, 
Culturas Periféricas, Educação de Jovens e Adultos, História da Educação, Educação 
Libertária, Literatura Popular e Multiletramentos, experiências educacionais não-
escolares e Formação de professore para atuação em contextos de Vulnerabilidade 
Social.

Maurício Rizzatti - Mestre e Licenciado em Geografia pela Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM). Atualmente é Doutorando em Geografia (Passagem Direta 
para o Doutorado) pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGGeo) da 
UFSM. Também é integrante do Laboratório de Cartografia e grupo de pesquisa 
Núcleo de Estudos Regionais e Agrários (UFSM). Pesquisa na área de Cartografia, 
Geoprocessamento, Cartografia Escolar e a Teoria das Inteligências Múltiplas, 
Geotecnologias, Sensoriamento Remoto na Educação Básica; Geografia Física, 
Geografia Urbana e Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC).

SOBRE os Organizadores



Formação, Prática e Pesquisa em Educação 404Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Anos iniciais do ensino fundamental  107, 113, 192, 241, 353
Assuntos  43, 166, 167, 168, 170, 171, 300, 332, 375
Avaliação  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 18, 50, 51, 80, 84, 85, 86, 87, 99, 100, 102, 103, 
104, 105, 107, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 152, 179, 184, 185, 189, 
192, 195, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 226, 228, 242, 
247, 250, 265, 271, 276, 285, 287, 290, 295, 299, 300, 301, 302, 305, 315, 384, 385, 
386, 387, 388, 389, 391
Avaliação da aprendizagem  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 87, 107, 295, 302
Avaliação de sistema  109, 110, 113, 114, 115, 116
Avaliações externas  112, 114, 116, 206, 207, 208, 209, 210, 212, 213, 215, 216, 247

B

Base Nacional Comum Curricular  239, 240, 241, 247, 360
Boas Práticas  192, 194, 196, 197, 253, 254
Bolsista de extensão  173
Brasil-África  34, 37, 45

C

Cinema  166, 167, 169, 171, 172
Competências  48, 77, 84, 101, 121, 129, 130, 143, 159, 163, 195, 208, 210, 211, 250, 
258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 268, 269, 294, 295, 299, 301, 304, 305, 
341, 354, 361, 395
Comunicação  15, 18, 19, 24, 32, 50, 77, 82, 86, 119, 129, 130, 131, 132, 133, 135, 
136, 137, 138, 139, 142, 144, 152, 157, 164, 193, 244, 262, 352, 353, 354
Conhecimento  4, 5, 6, 8, 12, 14, 15, 25, 26, 28, 29, 33, 35, 37, 50, 51, 54, 55, 56, 57, 
58, 59, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 79, 81, 82, 83, 84, 85, 
90, 92, 95, 101, 102, 103, 107, 121, 122, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 137, 138, 
139, 142, 143, 148, 154, 156, 160, 162, 164, 165, 166, 167, 169, 174, 176, 177, 178, 
184, 185, 189, 221, 228, 230, 238, 245, 254, 255, 256, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 
265, 266, 268, 271, 287, 294, 299, 305, 312, 330, 331, 333, 335, 337, 338, 352, 353, 
354, 355, 356, 357, 358, 359, 360, 362, 363, 365, 366, 367, 368, 369, 373, 376, 378, 
386, 394, 395, 397, 398, 399, 400
Currículo  10, 13, 14, 36, 39, 40, 44, 46, 49, 50, 51, 52, 98, 102, 117, 136, 137, 138, 
140, 141, 143, 144, 145, 161, 178, 184, 195, 239, 241, 246, 249, 250, 252, 256, 274, 
276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 288, 330, 333, 360, 372, 379

D

Descolonização  37, 39, 44, 47
Desenvolvimento profissional  4, 15, 92, 99, 100, 101, 102, 105, 107, 108, 143, 144, 
194, 196, 197, 218, 228, 259, 362



Formação, Prática e Pesquisa em Educação 405Índice Remissivo

Direito a aprendizagem  239
Direito à educação  182, 230, 234, 236, 238, 287
Disciplinas  1, 3, 9, 12, 13, 16, 30, 39, 42, 50, 63, 64, 65, 74, 80, 155, 159, 166, 167, 
171, 214, 228, 241, 246, 273, 274, 275, 276, 277, 279, 280, 281, 282, 292, 298, 299, 
300, 322, 365, 391, 393, 397
Docência  4, 6, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 
32, 33, 54, 57, 64, 70, 74, 75, 80, 87, 92, 95, 99, 101, 102, 104, 139, 158, 184, 194, 
197, 221, 222, 301, 359, 360, 380, 381, 382, 383, 386, 387, 389, 390, 393

E

Educação  9, 10, 11, 12, 15, 20, 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 35, 36, 37, 39, 40, 
41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 49, 51, 52, 53, 55, 56, 57, 59, 60, 61, 62, 63, 65, 67, 70, 73, 
74, 75, 78, 83, 84, 87, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 104, 105, 
107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 
124, 125, 126, 127, 128, 129, 132, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 
144, 145, 146, 152, 155, 156, 159, 161, 162, 165, 166, 167, 172, 174, 175, 179, 180, 
181, 182, 183, 184, 185, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 
199, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 213, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 
222, 225, 226, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 234, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 
243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 251, 252, 253, 257, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 
264, 265, 266, 267, 268, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 
283, 284, 285, 287, 288, 289, 292, 293, 294, 300, 306, 308, 309, 310, 311, 315, 316, 
330, 332, 333, 336, 337, 338, 339, 343, 344, 350, 351, 352, 353, 354, 359, 360, 362, 
363, 364, 365, 367, 371, 372, 374, 375, 377, 378, 379, 380, 381, 382, 383, 384, 390, 
392, 398, 399, 401, 402
Educação ambiental  89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 104, 243, 245, 270
Educação básica  11, 12, 20, 22, 24, 36, 40, 41, 43, 45, 52, 53, 57, 60, 109, 110, 112, 
113, 114, 116, 142, 152, 156, 161, 162, 166, 167, 181, 182, 183, 184, 187, 190, 191, 
193, 195, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 225, 226, 
228, 229, 230, 231, 233, 234, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 246, 247, 249, 
252, 262, 267, 274, 281, 316, 332, 333, 338, 352, 353, 354, 359, 374, 375, 377, 378, 
381, 382, 383, 390
Educação em tempo integral  136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 144
Educação física  192, 193, 194, 195, 196, 197, 384
Educação Infantil  95, 96, 98, 139, 180, 181, 182, 184, 187, 188, 189, 190, 228, 245, 
246, 337, 339, 343, 344, 350, 353
Educação profissional  174, 175, 179, 229, 257, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 
266, 267, 268, 270, 272
Educação pública  109, 114, 115, 116, 197, 206, 211, 212, 216, 217, 231, 311
Ensino investigativo  99, 100, 105
Ensino médio  79, 96, 112, 113, 139, 173, 175, 178, 186, 215, 229, 232, 233, 234, 235, 



Formação, Prática e Pesquisa em Educação 406Índice Remissivo

237, 238, 240, 283, 313, 330, 331, 332, 333, 334, 374, 376
Ensino-pesquisa  63, 65, 66, 69, 71, 74, 75, 285
Ensino superior  1, 2, 7, 8, 9, 33, 41, 45, 60, 63, 64, 65, 68, 69, 73, 76, 77, 78, 79, 80, 
83, 84, 86, 167, 184, 186, 187, 221, 274, 275, 278, 291, 292, 293, 294, 295, 296, 297, 
298, 299, 300, 301, 315, 333, 381, 382, 383
Escola  11, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 24, 30, 43, 51, 55, 56, 57, 59, 62, 73, 90, 
91, 94, 97, 101, 102, 104, 113, 116, 117, 118, 119, 122, 123, 124, 125, 126, 128, 129, 
130, 131, 133, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 154, 159, 161, 162, 
163, 164, 165, 166, 167, 168, 170, 171, 181, 182, 183, 188, 193, 194, 195, 196, 199, 
207, 209, 213, 215, 216, 223, 224, 225, 226, 227, 230, 233, 234, 237, 238, 239, 241, 
246, 247, 251, 261, 263, 265, 268, 271, 272, 273, 275, 283, 288, 289, 294, 295, 300, 
301, 305, 306, 311, 312, 330, 331, 333, 334, 337, 338, 339, 341, 342, 343, 344, 352, 
355, 357, 360, 362, 365, 367, 369, 371, 372, 373, 374, 376, 389, 392
Estágio curricular supervisionado  13
Estágio supervisionado  15, 43, 147, 153, 154, 156, 157, 160, 165, 198, 204
Estratégias linguísticas  147
Extensão  37, 38, 41, 63, 68, 69, 70, 71, 74, 79, 89, 91, 92, 135, 136, 166, 169, 171, 
173, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 187, 189, 221, 285, 287, 292, 294, 383

F

Financiamento  180, 181, 182, 183, 208, 262
Formação  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 
24, 26, 27, 28, 29, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 47, 48, 50, 
51, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 64, 66, 69, 70, 72, 74, 77, 78, 79, 81, 87, 
89, 91, 92, 95, 96, 97, 98, 100, 101, 102, 104, 105, 106, 107, 108, 117, 118, 119, 120, 
121, 122, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 
140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 159, 
160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 174, 178, 180, 183, 184, 185, 186, 
187, 188, 189, 190, 192, 194, 196, 197, 199, 200, 201, 203, 204, 205, 208, 218, 219, 
220, 221, 222, 223, 225, 226, 227, 228, 229, 231, 237, 238, 239, 241, 243, 245, 246, 
250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 268, 269, 
270, 271, 272, 274, 275, 279, 281, 282, 283, 285, 289, 292, 295, 299, 300, 302, 304, 
308, 311, 315, 316, 333, 338, 352, 353, 354, 357, 360, 361, 364, 365, 366, 367, 368, 
369, 375, 378, 380, 381, 382, 383, 386, 387, 389, 390, 391
Formação continuada  15, 19, 20, 27, 32, 57, 61, 126, 136, 138, 139, 142, 143, 144, 
154, 164, 165, 185, 189, 196, 218, 220, 225, 226, 229, 250, 251, 283, 289, 354, 383
Formação de professores  1, 2, 3, 6, 7, 9, 11, 15, 20, 32, 34, 36, 37, 40, 41, 43, 44, 
45, 48, 50, 51, 56, 57, 62, 117, 118, 119, 121, 122, 124, 125, 136, 137, 140, 141, 142, 
144, 148, 157, 165, 192, 197, 205, 218, 219, 226, 229, 246, 250, 256, 274, 275, 279, 
281, 282, 361, 382, 389, 390
Formação docente  2, 4, 5, 15, 20, 23, 24, 29, 32, 33, 40, 42, 43, 47, 51, 53, 59, 101, 



Formação, Prática e Pesquisa em Educação 407Índice Remissivo

102, 108, 117, 127, 128, 129, 130, 134, 135, 143, 148, 154, 178, 199, 246, 283, 289, 
354, 380, 381, 382, 383, 386, 387, 389

G

Gestão educacional  109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116
Graduação  9, 20, 22, 32, 36, 40, 41, 45, 53, 59, 64, 65, 71, 81, 82, 95, 99, 104, 108, 
127, 136, 144, 154, 156, 159, 160, 161, 173, 174, 177, 178, 184, 185, 193, 200, 201, 
204, 205, 218, 219, 220, 221, 223, 226, 227, 228, 229, 239, 276, 287, 290, 291, 293, 
297, 298, 299, 301, 321, 339, 352, 353, 354, 371, 382, 391, 392, 396

H

História  31, 32, 34, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 47, 49, 54, 56, 61, 72, 74, 
107, 120, 124, 126, 137, 143, 152, 168, 172, 179, 230, 246, 252, 260, 283, 292, 301, 
312, 338, 344, 346, 367, 371, 372, 373, 374, 378, 379, 383

I

Informática educativa  127, 128, 129, 130, 135
Início da carreira docente  192

L

Letramento  142, 146, 147, 148, 149, 151, 152, 155, 156, 157
Licenciatura  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10, 11, 12, 13, 18, 20, 24, 26, 30, 32, 34, 36, 37, 38, 
39, 40, 41, 42, 43, 44, 61, 89, 90, 91, 92, 94, 104, 147, 152, 158, 159, 160, 161, 163, 
165, 175, 184, 218, 219, 222, 223, 225, 227, 228, 273, 274, 275, 276, 277, 279, 280, 
281, 282, 283, 300, 353, 382, 386, 388, 389, 390, 392, 393, 394, 396

M

Marginalidade  118, 122, 123, 125
Multiculturalismo  43, 47, 48, 50, 51
Mundo do trabalho  111, 116, 233, 253, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 
267, 268, 270, 271, 311, 316

N

Nutrição  198, 199, 200, 203, 402

O

Orientação de estágio  11

P

Pesquisa  1, 2, 3, 4, 6, 7, 15, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 30, 31, 33, 36, 37, 40, 45, 51, 61, 
63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 74, 75, 76, 79, 81, 83, 84, 85, 86, 87, 89, 92, 99, 
100, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 116, 117, 127, 136, 138, 139, 141, 142, 
143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 155, 156, 157, 158, 161, 164, 
167, 173, 174, 175, 176, 178, 179, 181, 182, 184, 192, 194, 200, 204, 206, 207, 209, 
218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 229, 230, 232, 236, 238, 239, 240, 



Formação, Prática e Pesquisa em Educação 408Índice Remissivo

246, 252, 257, 258, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 277, 281, 282, 283, 285, 287, 290, 
292, 294, 297, 298, 299, 301, 308, 309, 312, 313, 316, 321, 328, 330, 331, 332, 333, 
337, 338, 339, 342, 343, 344, 348, 351, 352, 353, 355, 356, 358, 359, 366, 371, 373, 
374, 377, 379, 380, 382, 383, 384, 386, 389, 390, 396, 399, 401, 402
PIBID/UFRN  22, 23, 24, 25, 26, 27
Políticas de avaliação  207, 210, 212
Políticas educacionais  111, 115, 211, 231, 237, 315
Pós-graduação  9, 22, 53, 64, 99, 104, 108, 127, 185, 193, 205, 218, 219, 220, 221, 
223, 226, 227, 228, 229, 239, 321, 339, 352, 371, 392
Preceptoria  198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205
PROEJA  248, 249, 250, 251, 252, 253, 255, 256, 257
Professor  2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 29, 30, 32, 36, 40, 47, 48, 50, 
54, 56, 57, 59, 61, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 73, 74, 75, 76, 79, 82, 83, 85, 
94, 95, 97, 102, 103, 105, 107, 108, 114, 119, 120, 124, 128, 129, 131, 135, 137, 138, 
139, 140, 141, 142, 143, 145, 146, 147, 148, 149, 152, 153, 154, 155, 156, 160, 161, 
162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 185, 186, 187, 188, 189, 193, 194, 195, 
196, 197, 201, 212, 214, 218, 220, 224, 225, 226, 228, 229, 239, 246, 282, 288, 289, 
290, 295, 298, 299, 300, 303, 304, 305, 306, 307, 308, 310, 311, 312, 313, 316, 354, 
359, 361, 362, 363, 364, 365, 366, 367, 368, 369, 372, 381, 385, 387, 388, 389, 398
Profissionalidade docente  99
Projetos de extensão  91, 92, 173, 174, 176, 178

Q

Quarta Revolução Industrial  258, 259, 269

R

Representação social  22, 24, 32, 50
Representações sociais  25, 26, 32, 33, 146, 147, 149, 152, 157, 301

S

SIMAVE  206, 207, 215
Subsunções  53

T

Tecnologias de informação  19, 136, 137, 138, 139, 142, 352, 354
Teoria-prática  6, 63, 65, 66, 72, 74, 75
Trabalho pedagógico  33, 112, 125, 137, 138, 188

V

Valorização do magistério  24, 180, 182, 183, 189



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




